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			APRESENTAÇÃO


			 


			A presente obra dedicou-se a tratar de modo amplo algumas das espécies de vulnerabilidades que se apresentam no cenário brasileiro e mundial.


			O tema vulnerabilidade se mostra um campo fértil para debates não só jurídicos, mas também pelas demais áreas, seja no campo acadêmico ou em aspectos pragmáticos.


			Reuniram-se pesquisadores de áreas diversas para que pudessem contribuir com a fomentação de discussões sobre temas relevantes, de modo a instigar novas reflexões decorrentes dos temas propostos no decorrer da presente.


			Os denominados grupos vulneráveis surgem de diversos fatores como sexo, cultura, idade, condições econômicas, sociais, orientação sexual e demais tantos que fica impossível de enumera-los. Dessa forma, o estudo buscou pontuar aspectos variados e frequentes em nossa sociedade de modo a servir de instrumento para que os leitores, leigos ou atuantes na luta pela proteção dos grupos vulneráveis, possam identificar ocorrências e trazer soluções ou tentativas delas visando o alcance de uma sociedade mais justa e com igualdade real que possibilite o convívio harmonioso e sadio entre todos.


			A obra tem condão de instigar os leitores e leitoras a se tornarem instrumentos de mudança cultural para que futuramente se tenha a cultura do respeito e preocupação efetiva para com os outros, independentemente de suas condições pessoais.


			Assim, a obra está dividida em quatro partes com capítulos estruturados dentro de um mesmo contexto, nos quais se tratou desde aspectos conceituais e pragmáticos da proteção de grupos vulneráveis, passando-se pela proteção de crianças e adolescentes, bem como refugiados e imigrantes para ao final tratar de questões relacionadas a vulnerabilidade de poder.


			Por fim, espera-se que esta semente germine nos corações dos leitores e leitoras e que alcance novos corações para a busca do bem comum.













			PREFÁCIO


			“Os direitos humanos são violados não só pelo terrorismo, a repressão, os assassinatos, mas também pela existência de condições de extrema pobreza e estruturas econômicas injustas, que originam as grandes desigualdades.” (Papa Francisco) 


			Escrever um prefácio de uma obra batizada como “A proteção dos grupos vulneráveis” ao mesmo tempo que se configura um grande prazer é também uma grande responsabilidade, a exemplo do que é, na vida, todas as coisas que valem a pena.


			Início com o binômio prazer/responsabilidade na medida em que nós, da academia, no lugar de fala que nos cabe, jamais deveríamos deixar de gritar em nome dos vulneráveis. Este grito é feito em forma de livros, artigos, resumos, pôsteres e quaisquer outras formas de trabalhos científicos, para que um dia possamos dissociar a vulnerabilidade da invisibilidade e, assim, avançar, um passo por vez, rumo à efetivação dos direitos inerentes à condição humana que nos identifica como pessoas.


			Os professores Isabelle Santos, Isabella Bolfarini e André Minichiello aceitaram como coragem e irresignação a tarefa de organizar obra que, sem dúvida, será referência nas pesquisas sobre a temática. Dividida em quatro partes: (I) Reflexões introdutórias: do conceito à prática da proteção dos grupos vulneráveis; (II) Algumas análises sobre a proteção de crianças e adolescentes; (III)  Vulnerabilidade dos refugiados e imigrantes e (IV) Outras questões sobre vulnerabilidade de poder, a obra multidisciplinar e escrita por professores e pesquisadores de diversas instituições de ensino, nos instiga a questionar o já posto, explorando conceitos e propondo novas visões, indispensáveis ao desenvolvimento de uma proteção que se coadune com os princípios internacionais e constitucionais brasileiros, que se sustenta pelos princípios da cidadania e da dignidade humana, aqui tratados com propriedade e com o respeito histórico que merecem.


			A vulnerabilidade se apresenta como um conceito multifacetário que se relaciona com a exclusão, seja no âmbito público ou privado, na relação com o Estado e as funções que deveriam ser por ele desempenhadas, seja na relação familiar e seu necessário elo formado de afeto. O sujeito de direito, que poderemos conceituar no Estado Democrático de Direito como cidadão, por sua natureza, depende de acolhimento para que o seu desenvolvimento seja completo, por essa razão, a escolha de uma parte específica da obra para tratar a questão da criança e do adolescente é louvável, uma vez que, seja no âmbito internacional ou interno, os sujeitos de direito em desenvolvimento aqui analisados gozam de prioridade absoluta em sua proteção integral. Não é sem razão que destacamos que o futuro começa hoje.


			Além da vulnerabilidade de crianças e adolescentes, o livro optou também pela temática dos migrantes e refugiados, cada vez mais premente frente ao mundo globalizado e excludente, evidenciando as fragilidades socioeconômicas e culturais. A tolerância e a empatia nunca foram tão necessárias para a busca da paz e o exercício da solidariedade.


			É preciso mencionar, ainda, a sensível análise de situações, por vezes questionadas, como a resistência das comunidades tradicionais, bem assim atuais questões como a proteção de dados de cyber vulneráveis.


			A construção de políticas públicas não poderia deixar de ser analisada em meio à frágil intersecção entre os poderes e entre os entes federativos no Brasil. Políticas públicas são construídas e destruídas sem que se complete o seu ciclo, sem que sejam devidamente avaliadas e questionadas, impossibilitando a verdadeira efetivação dos direitos fundamentais e humanos, especialmente das minorias, aqui também tratadas.


			Por fim, a autonomia do paciente, considerada a sua condição de vulnerável, a constelação nos conflitos familiares, bem assim a vulnerabilidade linguística em Vidas Secas completam a análise feita pela obra, que demanda, desde já, um volume II para abarcar tantas outras questões que ainda merecem destaque e que a obra nos convida refletir.


			Se as minorias são conceituadas por critérios qualitativos e sendo, portanto, um viés para se identificar vulnerabilidades é preciso que se pense em instrumentos de participação capazes de mitigar os efeitos que oprimem a vontade da minoria. Neste sentido, vale salientar que Pedro Demo1 aponta que a exclusão não está apenas na ausência de renda, mas se relaciona, ainda, a conceitos como a de pobreza política e a ausência de oportunidades.


			É certo, ainda, que as pesquisas acerca do tema2 relacionam a vulnerabilidade, na maior parte das vezes, com questões de saúde, desastre, população de rua, assistência social, bem como apontam a vulnerabilidade diante de questões econômicas, família, velhice e exclusão produtiva, portanto, a reflexão não termina por aqui. Segundo o Dicionário Michaelis3, vulnerabilidade “é a suscetibilidade de ser ferido, fragilidade”. Desta forma, não é possível que se elimine ou mitigue vulnerabilidades sem que mudemos o ambiente que se apresenta hostil aos vulneráveis. É preciso, portanto, mudar as estruturas jurídicas e sociais.


			Que bom que temos pesquisadores que se comprometem com o primeiro passo, o conhecimento do problema, o nó da exclusão.


			Aproveitem a leitura, reflitam sobre as mudanças necessárias.


			Inverno de 2020.


			Michelle Asato Junqueira4


			


			Notas


			

				

					1.  Demo, Pedro. O charme da exclusão social. Campinas: Autores Associados, 1998.
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			PARTE 1


			REFLEXÕES INTRODUTÓRIAS: DO CONCEITO À PRÁTICA DA PROTEÇÃO DOS GRUPOS VULNERÁVEIS


			 


			Como se pode observar pelo próprio título da obra, a presente pesquisa veio propor a análise de algumas das dimensões da proteção dos grupos vulneráveis. Como foco de observação optou-se pelo estudo dos aspectos conceituais mais relevantes sobre a matéria, bem como buscou se aprofundar sobre a proteção das crianças e adolescentes, dos refugiados e imigrantes e sobre outras questões específicas relacionadas à vulnerabilidade de poder.


			Sua parte introdutória é composta por quatro capítulos. Juntos, buscam indicar uma via teórica conceitual para a apreciação da proteção dos grupos vulneráveis e abrem caminho para a observação de algumas dimensões práticas dessa proteção. 


			O primeiro capítulo intitulado de “Proteção dos grupos vulneráveis pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos” vem introduzir a discussão sobre o processo de construção do conceito de vulnerabilidade, enfatizando as distinções e semelhanças entre minorias nacionais e grupos que se encontram em vulnerabilidade de poder sob a ótica do Direito Internacional dos Direitos Humanos. Além disso, os autores analisam como os tribunais internacionais (no caso as Cortes Interamericana e Europeia de Direitos Humanos), vem promovendo a proteção desses grupos.


			Ainda sob a ótica teórico-conceitual, o segundo capítulo traz a “Indefinição semântica do conceito de ‘minorias’: uma proposta de delimitação teórico-conceitual para o Brasil”. Os autores traçaram um percurso que parte da análise da origem do direito das minorias (por meio da observação dos impactos do multiculturalismo e do direito à diferença), chegando a concluir pelo déficit conceitual de minorias no direito internacional.


			O terceiro capítulo, “Apontamentos sobre políticas públicas e práticas de atenção em Direitos Humanos” por sua vez, vem dar início à análise das dimensões práticas da proteção dos grupos vulneráveis, por meio de apontamentos sobre políticas públicas e práticas de atenção em Direitos Humanos. Aborda a questão das audiências de custódia à luz do Direito Internacional, dos serviços de saúde a portadores do vírus HIV e dos refugiados.


			Também sob o viés da práxis, o último capítulo introdutório, “Comunidades tradicionais frente à legislação brasileira: vulnerabilidades, invisibilidades e resistências”, vem propor uma análise das comunidades tradicionais frente à legislação brasileira. Sua abordagem se centraliza nas vulnerabilidades, invisibilidades e resistências desses grupos, no tratamento jurídico dado a essas comunidades pelo ordenamento jurídico nacional e nos impactos que as políticas públicas socioambientais podem gerar nesse contexto.













			1. PROTEÇÃO DOS GRUPOS VULNERÁVEIS PELO DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS1


			Isabella Christina da Mota Bolfarini


			Gustavo Henrique Paschoal


			Antes de se buscar entender a evolução da proteção jurídica dos grupos vulneráveis pelo direito brasileiro, que será o tema principal do presente capítulo, é importante que se proceda, primeiramente, a uma análise de três questões: Qual a diferença entre os conceitos de minorias, grupos vulneráveis e condição de vulnerabilidade? Como essa questão se relaciona com os três eixos da proteção internacional dos Direitos Humanos, a partir da análise dos marcos fundamentais para essa proteção? E, finalmente, como os Sistemas Europeu e Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos tratam a proteção desses grupos? 


			Entender esse panorama é relevante, pois permite ao leitor (no transcurso da leitura do conjunto completo dessa obra), identificar alguns aspectos de convergência do direito nacional em relação às normas protetivas internacionais sobre esse assunto, sobretudo, após a Segunda Guerra Mundial, em relação às barbáries cometidas na Alemanha nazista em face das minorias nacionais e grupos vulneráveis perseguidos.


			Sem a pretensão de esgotar os diferentes vieses de análise que tais questionamentos podem oportunizar, entendeu-se pela relevância de se seguir a seguinte linha de reflexão:


			(I) sobre a primeira questão que se visa responder, assim como é importante entender os conceitos de grupos vulneráveis e condição de vulnerabilidade, entendeu-se ainda pela pertinência de se destacar a distinção conceitual dessas noções em relação à de minorias nacionais, já que em muitas situações, tais conceitos podem convergir em vários aspectos;


			(II) em relação aos marcos fundamentais da proteção dos grupos vulneráveis pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos, pensou-se na relevância de se abordar a I Conferência Mundial de Direitos Humanos, ocorrida em Teerã (Irã), em 1968; a II Conferência Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena (Áustria), em 1993 e, finalmente, a Conferência mundial contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e as formas conexas de intolerância, realizada em 2001 (ano mundial de combate do racismo), em Durban (África do Sul);


			(III) finalmente, no tocante à proteção desses grupos pelos Sistemas Europeu e Interamericano de Direitos Humanos, vale destacar, primeiramente, que esse trabalho se limitará a apresentar uma breve análise da posição das Cortes Europeia e Interamericana, excluindo, portanto, a observação do trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em virtude da dimensão que tal pesquisa iria importar. Além disso, essa pesquisa propõe analisar os casos mais emblemáticos nessa temática, envolvendo o trabalho jurisprudencial desses órgãos nos últimos anos.


			1. Reflexões sobre o conceito de grupos vulneráveis e condição de vulnerabilidade


			Embora sejam conceitos geralmente empregados de forma equivalente, é importante destacar que grupos vulneráveis, condição de vulnerabilidade e grupos minoritários (ou minorias nacionais) não são sinônimos. Conforme lembrado por Elida Séguin2, o processo de identificação dos grupos vulneráveis e minoritário é complexo, já que não se limitam à mera distinção étnica, religiosa, linguística ou cultural.


			Existe certa confusão entre minorias e grupos vulneráveis. As primeiras seriam caracterizadas por ocupar uma posição de não-discriminação no país onde vivem. Os grupos vulneráveis podem constituir num grande contingente numericamente falando, como as mulheres, crianças e idosos. [portadores de deficiência física etc.] são grupos vulneráveis de poder. Outro aspecto interessante de grupos vulneráveis é que com certa freqüência eles não têm sequer a noção que estão sendo vitimados de discriminação ou que seus direitos estão sendo desrespeitados: eles não sabem sequer que têm direitos. Na prática tanto os grupos vulneráveis quanto as minorias sofrem discriminação e são vítimas da intolerância. (Séguin, 2002, p. 12)


			O Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP), em seu artigo 27 diz: 


			Nos Estados em que haja minorias étnicas, religiosas ou linguísticas, as pessoas pertencentes a essas minorias não poderão ser privadas do direito de ter, conjuntamente com outros membros de seu grupo, sua própria vida cultural, de professar e praticar sua própria religião e usar sua própria língua. (PIDCP, Art. 27)


			A Declaração Sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias Nacionais ou Éticas, Religiosas e Linguísticas, adotada pela Assembleia Geral em 18 de dezembro de 1992, pela Resolução 47/137, veio para reafirmar a necessidade de se enfrentar toda forma de discriminação por motivos de raça, idioma ou religião. Esse documento foi adotado após a Declaração Sobre a Eliminação de todas as Formas de Intolerância e Discriminação Baseadas em Religião ou Crença, de 1981. Seu texto está inspirado no artigo 27 do PIDCP e reforça, em seu artigo primeiro, a obrigação dos Estados de proteger a “existência e a identidade nacional ou étnica, cultural, religiosa e linguística das minorias dentro de seus respectivos territórios”. Tal obrigação se estende à possibilidade efetiva de representação e participação desses grupos nas 


			decisões adotadas em nível nacional e, quando cabível, em nível regional, no que diz respeito às minorias a que pertençam ou as regiões em que vivam, de qualquer maneira que não seja incompatível com a legislação nacional,


			conforme se pode observar no artigo 2º, parágrafo 3º.


			Os grupos vulneráveis, por sua vez, como destacado por José María Contrearas Mazarío, são aqueles que não se encontram em posição dominante nos países em que vivem. Para o autor, uma minoria sempre será um grupo vulnerável, contudo, nem sempre o inverso será igual, ou seja, nem sempre grupos vulneráveis serão minorias, já que 


			pueden no tener características étnicas, religiosas o linguísticas, que sus miembros no se sientan unidos a dictos elementos distintivos como configuradores de su propria identidad o, en fin, que tengan ningún elemento de permanencia o de lealtad al Estado en que viven3.


			Tanto os grupos vulneráveis, quanto as minorias são grupos vulneráveis de poder, contudo, nos primeiros, 


			não há características próprias de cultura, tradição, religião ou idiomas, bem como não têm uma inferioridade numérica; pelo contrário, muitas das vezes o grupo de vulneráveis (…) expressam-se uma maioria, como ocorre no caso das mulheres, negros e pobres no Brasil4.


			Minorias, por sua vez, são 


			contingentes numericamente inferiores, (…) destacados por uma característica que os distingue dos outros habitantes do país, estando em quantidade menor em relação à população deste5. 


			Nas palavras de Mazarío, 


			[…] minoría étnica, religiosa o lingüística es un grupo de personas que residen con carácter permanente en el territorio de un Estado, numéricamente inferior y no dominante en relación con el resto de la población, cuyas características étnicas, culturales, religiosas o lingüísticas, diferentes a las de la mayoría o a las del resto de la población, se pretenden mantener, conservar y promocionar para el futuro, aunque sea implícitamente, de manera colectiva y solidaria6. (Mazarío, 1997, p. 207)


			Giovanna Rossetto Magaroto Cayres e Roberto Berttoni Cidade mencionam que a condição de vulnerabilidade 


			pode ser identificada tanto nas minorias (ex: migrantes, refugiados, apátridas, indígenas, homossexuais, pessoas portadoras de necessidades especiais, crianças, ciganos e grávidas) como nos grupos vulneráveis propriamente ditos (ex: mulheres, negros e pobres)7.


			Em outras palavras, uma condição implica um “estado em que uma pessoa se encontra”, podendo ser ainda, entendida como “requisito, premissa ou exigência, que não é possível dispensar” ou uma “designação de classe ou posição social; nível, categoria ou esfera social”8. Vulnerabilidade, por sua vez, é uma característica do ser vulnerável que encontra-se fragilizado, “indefeso ou suscetível” ou ainda que pode ser aniquilado ou destruído”9.


			A condição de vulnerabilidade é histórica e se altera no tempo, conforme a variação e acesso ao poder desses grupos. Tal condição 


			é dada pela posição que a pessoa ou grupo ocupam em determinada sociedade, pela relação entre a existência de necessidades especiais e o reconhecimento destas situações pelo Estado, devendo garantir direitos10. 


			O termo vulnerabilidade toma significado a partir da ideia de sujeitos de direitos que se encontram em condição de fragilidade jurídica. Então, o termo vulnerabilidade, originado das discussões sobre Direitos Humanos, associa-se à defesa dos direitos de indivíduos juridicamente fragilizados. Neste aspecto, grupo vulnerável passa a ser entendido como um grupo de pessoas que, independentemente dos motivos, não tem acesso igualitário aos bens e serviços universais disponíveis para a população em geral. 


			Grupo vulnerável não se confunde com grupo minoritário, embora sejam termos usados de forma complementar devido ao fato de seus integrantes encontrarem-se em situações de discriminação e fragilidade muito semelhantes. 


			Conforme explica Mizutani, o termo minoria é “uma categoria relacional, que adquire conteúdo semântico contextualmente”11, tendo sido construído historicamente, levando em conta os seguintes marcos: 


			• 1949: a ONU declarou que uma minoria poderia ser: 


			a) anteriormente (era) uma nação independente organizada em Estado distinto (ou uma Organização) tribal mais ou menos independente; b) ela podia fazer parte anteriormente de uma nação organizada em Estado distinto e ter em seguida se separado deste Estado e se anexado a um outro; c) um grupo regional ou disperso unido por sentimento de solidariedade ao grupo predominante e que não tenha sido assimilado por este, mesmo em um fraco grau. (Mello, 2004, p. 956)


			Essa noção ligava-se, diretamente, “às ideias de Estado e de Nação”12, sendo que a formação do Estado, em si mesma, precedia à criação das minorias. Dessas características, somente a última delas não se relaciona com o pertencimento ou vínculo jurídico do sujeito com um Estado, voltando-se à necessidade de haver laços de solidariedade entre os membros do grupo.


			• 1952: a ONU volta-se novamente à definição do conceito de minorias, definindo características específicas paras esse grupo, de forma a evitar formas de abuso em relação ao Estado. Tais caraterísticas passaram a visar a existência, entre os membros do grupo minoritário: de tradições ou características étnicas, religiosas ou linguísticas comuns, distintas daquelas preservadas pela maioria da população; de um fator de risco especial que justifique a proteção pelo Estado, já que nem todo grupo minoritário requer essa proteção; do risco de que o Estado adote medidas que possam conduzir a abusos no âmbito das minorias; de dificuldades que resultariam em pretensões ao estatuto de minoria13.


			• 1977: a Subcomissão para a Prevenção e Proteção das Minorias da ONU, afasta a dimensão numérica e privilegia o desejo manifestado pelo grupo de conservar sua individualidade. 


			• 1993: a Declaração sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas ou Linguísticas é aprovada. Em seu texto, a declaração não visa à atribuição de direitos ou à garantia de proteção ao grupo minoritário em si mesmo, mas sim, os prevês em relação aos membros (individuais) desses grupos, ou seja, “às pessoas pertencentes a minorias nacionais ou étnicas, religiosas e linguísticas”14. 


			Já em relação à vulnerabilidade, esta continuará a existir sempre que houver depreciação dos pressupostos da dignidade, falta ou diminuição ao acesso à assistência prestada pelo Estado e quando se caracterizar a carência de representação15. 


			Os “indicadores de vulnerabilidade”16, segundo Noronha e Figueiredo, estariam ligados à noção de precariedade. Para eles, 


			vulnerabilidade é o resultado negativo da relação entre a disponibilidade dos recursos materiais ou simbólicos dos atores, sejam eles indivíduos ou grupos, e o acesso à estrutura de oportunidades sociais, econômicas, culturais que proveem do Estado, do mercado e da sociedade17.


			São conceitos que, embora distintos, possuem muitos elementos de convergência e, na prática, ambos se encontram muito suscetíveis a tratamentos discriminatórios e à intolerância18. Nesse sentido, Marcelo dos Santos Bastos entende que o emprego conjunto de ambos os termos (minorias e vulneráveis) acaba se tornando irrelevante, pois ambos os grupos encontram-se em situações de discriminação, intolerância e fragilidade19. 


			2. Marcos fundamentais para a reflexão sobre necessidade de proteção dos grupos vulneráveis pelo direito internacional dos direitos humanos


			André de Carvalho Ramos explica que a proteção dos direitos humanos no plano internacional se dá em três diferentes áreas do Direito Internacional Público20: o Direito Internacional dos Direitos Humanos que visa proteger os indivíduos de forma geral, a partir da garantia de direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais; o Direito Internacional Humanitário que se especializa na proteção de pessoas em situação de conflitos armados e o Direito Internacional dos Refugiados, que visa a proteção do refugiado, “desde a saída do seu local de residência, trânsito de um país a outro, concessão do refúgio no país de acolhimento e seu eventual término”21. 


			Para o autor, a separação desses sub-ramos do Direito Internacional Público deveria ser evitada já que todos eles possuem o objetivo comum de proteger o ser humano e mantêm relação de complementaridade e de influência recíproca, pois os ramos do Direito Internacional dos Refugiados e Humanitário baseiam-se nas normas gerais previstas pelos Direitos Humanos.


			De início, o Direito dos Refugiados está ancorado no direito de todos, previsto na Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948, de procurar e obter, noutros países, asilo contra as perseguições de que sejam alvo, bem como o direito de regressar ao seu próprio país. Além disso, as violações graves dos direitos humanos, nomeadamente em casos de conflito armado, são um dos fatores que conduzem à criação de refugiados.


			Finalmente, as origens históricas também possuem raízes comuns. O mais antigo desses ramos é o DIH, voltado inicialmente à disciplina dos meios e métodos utilizados na guerra, mas que logo foi influenciado pela emergência do DIDH, após a edição da Carta da Organização das Nações Unidas e da Declaração Universal de Direitos Humanos. O Direito Internacional dos Refugiados também possui diplomas e órgãos anteriores à Carta da ONU, mas seu crescimento foi sistematizado após a Declaração Universal consagrar o direito ao asilo em seu artigo XIV. (Ramos, 2014, p. 137)


			Tais áreas e, sobretudo, a dos Direitos Humanos, passaram a enfrentar novos desafios, dificuldades e contradições. Como lembrado por Antonio Augusto Cançado Trindade, a internacionalização da proteção dos direitos humanos, a partir da Declaração Universal de 1948 e da adoção dos Pactos Internacionais de Direitos Civis e Políticos e Econômicos, Sociais e Culturais, em 1966, foi marcada “pelas diferenças decorrentes dos conflitos ideológicos próprios do período da guerra-fria e do processo histórico então desencadeado da descolonização”22. 


			No passado, essas contradições deviam-se, principalmente, a divergências ideológicas. Hoje, são decorrentes de causas diversas, sobretudo, em decorrência da “crescente concentração de renda e poder em escala mundial”23, que “acarretou o trágico aumento dos marginalizados e excluídos em todas as partes do mundo”24. Esse processo de empobrecimento (que ocorre em escala mundial), afeta sobremaneira os grupos mais vulneráveis da sociedade, tais como trabalhadores migrantes, mulheres, refugiados, crianças, idosos etc.


			Nesse contexto de enfrentamento e superação de velhos e novos desafios, as Conferências Mundiais de Direitos Humanos foram fundamentais. A primeira delas, ocorrida em Teerã, capital do Irã, em 1968 consagrou a tese da interdependência e indivisibilidade desses direitos, resultando na adoção de diversas resoluções, dentre as quais, algumas merecem especial destaque, tais como as resoluções VIII, sobre a realização universal do direito à autodeterminação dos povos; III, IV, VI e VII, sobre a eliminação do apartheid e de todas as formas de discriminação racial e IX, sobre os direitos da mulher.


			A segunda, a Conferência de Viena de 1993, realizada após a conclusão da Guerra Fria, ressaltou a importância da proteção dos direitos humanos em níveis global e regional e levantou a necessidade imperiosa de proteção dos grupos vulneráveis e das condições de vida dos indivíduos em todo o mundo25. 


			Em outras palavras, pouco mais de vinte anos após a reunião de Teerã, a Organização das Nações Unidas entendeu pela importância de se realizar uma avaliação geral das questões tratadas naquele primeiro momento, pois com o fim da Guerra Fria o mundo voltava a alcançar 


			[…] um momento altamente significativo da história contemporânea, em que pela primeira vez se veio a formar um cenário internacional propício à construção de um novo consenso mundial baseado nos direitos humanos, na democracia e no desenvolvimento humano. Em consequência, abrem-se novas possibilidades para um papel mais ativo das Nações Unidas nas relações internacionais em prol da manutenção da paz, da sustentabilidade do desenvolvimento, da defesa da democracia e da observância dos direitos humanos. 


			Para a formação desse novo quadro internacional, contribuíram importantes eventos em distintas regiões do globo. De particular relevância foram as extraordinárias mudanças desencadeadas em ritmo vertiginoso no Leste Europeu a partir de 1989, gerando, como já indicado, o fim da Guerra Fria; a estes se há de acrescentar a reunificação da Alemanha. Em outros continentes, mesmo antes de 1989, hão de ser lembrados, os ventos de democratização em diversos países latino-americanos e em alguns países africanos, e as graduais mudanças iniciadas na China. Assim, no ano de 1993, pela primeira vez desde 1948, se poderá realizar uma reavaliação global da proteção internacional dos direitos humanos na era pós-Guerra Fria. (Trindade, 1994, p. 33)


			Da Conferência de Viena, alguns temas emergiram como prioritários, dentre eles: a relação entre os direitos humanos, a democracia e o desenvolvimento; o princípio da igualdade e o problema da discriminação contra os grupos vulneráveis, “a abarcar as minorias, os povos indígenas e tribais, os direitos da criança, o problema da discriminação em razão do gênero, a pobreza, o analfabetismo e as disparidades econômicas”26; etc.


			Além destes grandes marcos no avanço da proteção jurídica dos direitos humanos dos grupos vulneráveis em nível internacional, a Conferência Mundial contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e as formas conexas de intolerância também merecem especial destaque. Nesta ocasião, ocorrida em Durban, África do Sul, em 2001 – ano mundial de combate do racismo –, destacou-se a importância de se identificar quais grupos vulneráveis são vítimas especiais do racismo, da discriminação racial, da xenofobia e das formas conexas de intolerância, sendo eles, sobretudo, os africanos e afrodescendentes, os povos indígenas, os imigrantes e os refugiados. Contudo, dentro de cada um desses grupos, as mulheres, os jovens e as crianças são vítimas ainda mais vulneráveis.


			Ademais, outras vítimas foram objeto de especial atenção, tais como: pessoas vítimas do tráfico internacional de seres humanos; crianças e adolescentes ciganos e nômades, com maior ênfase na proteção das meninas desses grupos; pessoas de ascendência asiática; minorias nacionais ou étnicas, religiosas e linguísticas; pessoas que se encontram em situações de pobreza que possa ser obstáculo à participação política efetiva nos Estados. 


			3. Breve análise da proteção dos grupos vulneráveis nos sistemas europeu e interamericano de direitos humanos 


			No contexto do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos (Sidh), é possível ver que a proteção dos grupos vulneráveis no continente tem sido objeto de especial preocupação. Isso se deve tanto ao fato de que nesse sistema, foi adotado um amplo conjunto normas protetivas27, quanto às diversas ocasiões em que a Corte Interamericana (Corte IDH) vem se pronunciando nesse sentido. 


			Em relação à proteção de crianças e adolescentes, vale mencionar o caso Villagrán Morales (“Niños de la Calle”) contra Guatemala28, onde o país foi condenado a pagar uma indenização pecuniária aos familiares de cinco menores de ruas mortos de forma brutal por policiais nacionais. Além da indenização, foi determinado que o Estado promovesse uma reforma em seu ordenamento jurídico no intuito de possibilitar uma proteção maior às crianças e adolescentes e que também construísse uma escola em memória dos mortos.


			No tocante à proteção das mulheres, há que se registrar o caso Gonzales y otras (“Campo Algodonero”) contra México29 foi condenado pelo desaparecimento e morte de várias mulheres, sob o argumento que a omissão do Estado estaria contribuindo para a cultura da violência e da discriminação contra a mulher. Na sentença ficou determinado que o Estado investigasse os crimes sob a perspectiva de gênero e adotasse medidas preventivas como forma de combater tal discriminação. 


			O direito à liberdade sexual também tem sido objeto de análise nas sentenças da Corte IDH. Sobre essa temática, a Corte responsabilizou o Chile em razão do tratamento discriminatório feito contra Karen Atala30. Nesse caso, o poder judiciário chileno determinou que a custódia das crianças deveria ficar com o pai, já que a Sra. Atala passou a conviver afetivamente com uma pessoa do mesmo sexo, logo após o divórcio. Em suas conclusões finais, a Corte constatou a violação do direito à vida privada da vítima, cujo foco de proteção também deveria se estender ao âmbito profissional. Em vista disso, o tribunal interamericano determinou que o Estado deveria,


			[…] continuar implementando, en un plazo razonable, programas y cursos permanentes de educación y capacitación dirigidos a funcionarios públicos a nivel regional y nacional y particularmente a funcionarios judiciales de todas las áreas y escalafones de la rama judicial31.


			Acerca das minorias étnicas, veem-se os casos relativos às comunidades indígenas Mayagna Awas Tingni contra Nicarágua32, Yakye Axa, Sawhoyamaxa y Xákmok Kásek contra Paraguai33. Neles, a Corte reconheceu o direito sobre as terras indígenas numa perspectiva coletiva do direito à propriedade, com base na tradição comunitária, destacando, ainda, o direito à cultura, à vida espiritual, à integridade e a sobrevivência econômica. Além disso, o tribunal salientou (e visou garantir), a importância do acesso ao serviço de saúde dentro de uma ótica cultural, respeitando sempre às práticas curativas específicas e a medicina tradicional.


			O Brasil também sofreu condenações diante da Corte IDH. A primeira condenação do Estado brasileiro ocorreu no caso da morte de Damião Ximenes Lopes, em 1999, na cidade de Sobral, no Estado do Ceará. Damião, que se encontrava internado na instituição psiquiátrica Casa de Repouso Guararapes, foi submetido a tortura física e a tratamento extremamente degradante, o que ocasionou a sua morte. A Corte reconheceu a responsabilidade do Estado brasileiro, primeiramente, pela negligência na fiscalização das atividades da Casa de Repouso Guararapes e, em segundo lugar, pela demora excessiva na solução do procedimento judicial que apurava o caso.


			O Estado brasileiro ainda foi condenado pela Corte IDH no caso do Povo Indígena Xucuru34, ocorrido no Estado de Pernambuco, pela violação ao direito de propriedade dos referidos indígenas; no caso dos Trabalhadores da Fazenda Brasil Verde35, em razão de, desde 1989, ter conhecimento da existência de trabalho escravo na Fazenda Brasil Verde, no Estado do Pará, e não ter tomado providências; e no caso da Favela Brasília36, pelas mortes de 26 homens e pelos atos de violência sexual contra mulheres praticadas, nos anos de 1994 e 1995, a partir de incursões policiais na Favela Nova Brasília, na cidade do Rio de Janeiro.


			A Corte Europeia de Direitos Humanos também demonstra especial cuidados com aqueles considerados em situação de vulnerabilidade. Em 2012, Portugal foi condenado ao pagamento de 10 mil euros ao brasileiro Luciclei Assunção Chaves, haja vista ter a Corte considerado que o Estado português não informou corretamente o brasileiro quais os prazos legais para recorrer de decisão da justiça portuguesa que retirou do brasileiro a guarda da filha menor. Decidiu a Corte:


			La Cour relève que la seule base à retenir pour l’octroi d’une satisfaction équitable réside en l’espèce dans le fait que le requérant n’a pas bénéficié d’un accès à un tribunal pour contester le jugement du tribunal aux affaires familiales de Lisbonne. La Cour n’aperçoit pas de lien de causalité entre la violation constatée et le dommage matériel allégué et rejette cette demande. S’agissant du dommage moral, la Cour estime que le requérant a subi un préjudice moral certain. Statuant en équité, comme le veut l’article 41, elle lui alloue 10 000 EUR à ce titre37.


			No caso Zhdanov e outros contra Rússia38, julgado em 2019, a Corte Europeia considerou que houve violação, por parte da Federação Russa, dos direitos da comunidade LGBT ao impedir o registro de entidades defensoras dos direitos de tal parcela da população local.


			Ainda em 2019, a Corte Europeia reconheceu a responsabilidade do Estado da Romênia no caso Cîsrtea contra Romênia39, por violação aos direitos de liberdade e segurança de uma enfermeira envolvido em um incêndio, ocorrido em uma maternidade de Bucareste, em 2010, que levou à morte cinco recém-nascidos. A justiça romena determinou a prisão provisória da enfermeira sob a justificativa de que, em liberdade, correria risco de vida em razão da comoção pública causada pelo evento, justificativa que não foi aceita pela Corte.


			No caso T. I. e outros contra Grécia40, a Corte também constatou a existência de violação a direitos humanos quando três nacionais russos foram forçados a se prostituir, sem que o Estado grego tomasse providências para coibir o tráfico de pessoas em seu território.  


			Considerações finais


			Os Direitos Humanos são fruto de uma longa construção histórica, não nasceram todos de uma vez e nem de uma vez por todas. São o resultado (evolutivo) de uma construção axiológica permanente. Conforme prediz a própria Declaração Universal dos Direitos Humanos, tais direitos representam e formam uma racionalidade de resistência, invocam uma plataforma emancipatória voltada à proteção da dignidade. Essa Declaração introduziu a concepção contemporânea de direitos humanos, deixando implícita a ideia que precede à própria noção de Direitos Humanos, ou seja, a ideia de sujeito de direitos que é condição (anterior e) necessária para sua existência. A capacidade de ser sujeito de direitos investe o indivíduo de uma condição jurídica específica, a de portar direitos e submeter-se a deveres. 


			A história dos Direitos Humanos é marcada por uma complexa marcha de distribuição de direitos subjetivos e responsabilidades, atravessada por lutas de classes, grupos e indivíduos. Sua internacionalização se iniciou no período pós-Guerras. No transcurso desse processo, principalmente em resposta às atrocidades havidas na Segunda Guerra Mundial é que se começou a pensar nos grupos vulneráveis e nas minorias nacionais como conjuntos de sujeitos merecedores de proteção especial.


			Como já mostrado, embora as minorias encontrem-se, a priori, em condição de vulnerabilidade, esta última, em si mesma, é um termo geralmente associado à defesa dos direitos de indivíduos fragilizados juridicamente. Sendo assim, grupo vulnerável é aquele que, por motivação diversa, tem acesso e participação igualitária dificultada a bens e serviços universais disponíveis para a população em geral. Minorias e grupos vulneráveis embora não sejam expressões sinônimas, representam grupos que se encontram, na maioria das vezes, nas mesmas condições de fragilidade e intolerância.


			Grupos vulneráveis podem constituir num grande contingente de indivíduos, como mulheres, crianças, idosos etc. São grupos vulneráveis de poder, sofrem os efeitos da exclusão. A condição de vulnerabilidade pode ser identificada tanto nas minorias (migrantes, refugiados, indígenas, homossexuais, etc.) como nos grupos vulneráveis propriamente ditos (mulheres, negros, pobres etc.), visto que em qualquer uma das situações em que estiver o sujeito, historicamente, tem sido depreciado em sua dignidade, pela ausência de assistência pelo Estado e carência de representação. 


			Conforme foi mostrado ao longo desse texto, ainda hoje, as violações aos direitos dos grupos vulneráveis continuam e a realidade do trabalho das Cortes Interamericana e Europeia de Direitos Humanos mostra um padrão sistemático de violações pelos países (membros de seus sistemas regionais de proteção) nesse sentido.


			Isso indica que a simples normatização da igualdade formal é insuficiente para a proteção eficaz desses grupos. Muitas outras ações são necessárias. Exemplos disso, são a adoção de ações positivas para a equalização de situações desiguais e a implementação de políticas públicas específicas para a diminuição da desigualdade de poder dos grupos vulneráveis em face dos grupos dominantes. 


			Há exemplos históricos que mostram que sempre que o Estado se mantém neutro diante da intolerância, ou impõe formas de igualdade totalizadoras em detrimento da diversidade e das diferenças, muitos grupos de indivíduos são colocados à margem da proteção estatal e têm o acesso aos direitos dificultado ou inviabilizado. Isso implica que o agir do Estado deve ir além; seus programas e ações, sejam eles adotados pelo Executivo, Legislativo ou pelo Judiciário, devem refletir antes de tudo, o reconhecimento das diferentes identidades e pluralidades. 
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			2. A INDEFINIÇÃO SEMÂNTICA DO CONCEITO DE “MINORIAS”: UMA PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO TEÓRICO-CONCEITUAL PARA O BRASIL


			Arthur Bezerra de Souza Júnior


			Gianfranco Faggin Mastro Andréa


			Wagner Wilson Deiró Gundim


			Introdução


			É muito comum que no âmbito das democracias modernas a tutela do Estado seja concretizada a partir de uma visão dos interesses da maioria.


			No entanto, o conceito de democracia não se pauta exclusivamente em maior densidade populacional, ao contrário, em regimes democráticos torna-se rigoroso assegurar a existência e manutenção das forças políticas minoritárias, as quais a partir de uma perspectiva de oposição, revestem o ideal democrático. Só assim, inclusive, com ampla participação e oposição política será possível chegar ao conceito de Poliarquia trabalhado por Robert Dahl, para quem o grau de densidade demográfica depende dos níveis de participação e oposição.


			Nesse sentido, definir o significado das minorias torna-se uma tarefa crucial para aprimoramento da própria ideia democrática, resguardando-se que aqueles que estejam em situação de vulnerabilidades consigam a tutela jurídica normativa do Estado de forma adequada. Eis o objetivo do presente trabalho: apresentar um conceito de minorias a partir da realidade brasileira, o que permitirá resguardar os direitos mínimos de tais grupos no país.


			1. Direito das minorias: origem e multiculturalismo


			O presente capítulo pretende apresentar um conceito de minorias no Brasil. Contudo para se chegar a tal conceituação é preciso em primeiro lugar compreender a origem dos direitos da minoria, bem como os elementos que lhe são intrínsecos, como multiculturalismo e direito à diferença, o que se verá a seguir. 


			1.1. Origem


			A tutela e preocupação com grupos minoritários pode ser observada já durante a Reforma Protestante, por meio de seus muitos Éditos, como por exemplo o célebre Édito de Nantes de 1598, “que atribuíam aos huguenotes prerrogativas especiais destinadas a salvaguardar o seu exercício da religião e acesso a cargos públicos”.1 


			Segundo Gil Remillard a história moderna de proteção internacional do direito das minorias teve iniciou entre os séculos XVI e XVII, notadamente em relação à proteção de minorias religiosas.2 Conforme destaca Ana Maria D’Ávila Lopes:


			[...] o Tratado de Westphalia de 1648, que declarou o princípio da igualdade entre católicos e protestantes, pode ser considerado o primeiro documento em garantir direitos a um grupo minoritário.


			Nos anos seguintes, outros tratados garantindo especialmente a liberdade religiosa foram surgindo. Contudo, é importante assinalar que, em todos esses casos, o principal objetivo dos tratados era a celebração da paz e não exatamente a proteção direta de uma determinada minoria.3


			Talvez o primeiro documento a proteger diretamente as minorias tenha sido a Conferência da Paz, em Paris 1919, oportunidade em que se declarou a igualdade de todas as pessoas perante a lei, igualdade de direitos, trato e segurança das minorias. 


			Contudo, o direito das minorias que preocupam os acadêmicos e responsáveis por políticas públicas da atualidade ostenta origem bem mais recente. Trata-se do surgimento do discurso do multiculturalismo no Canadá e nos Estados Unidos da América no início da década de 70 do século passado.4 É o que se passará a analisar no próximo item. 


			1.2. Multiculturalismo e direito à diferença


			O multiculturalismo – também chamado de pluralismo cultural ou cosmopolitismo5 - trata-se de movimento que busca acomodar e reconhecer as diversas formas identitárias que coexistem nas sociedades democráticas contemporâneas.6 O multiculturalismo reúne sob uma mesma bandeira as pretensões de mulheres, homossexuais, aborígenes, afro-americanos, imigrantes, refugiados, minorias linguísticas e outros grupos esquecidos.7


			O multiculturalismo surge como um movimento de contestação do modelo liberal de sociedade, contrário, portanto, a princípios como o da universalidade, igualdade e neutralidade. Como aponta Patrícia Jerónimo:


			Os “multiculturalistas” repudiam o postulado liberal da existência de uma identidade universal comum a todos os cidadãos e denunciam o facto de os Estados, sob uma capa de irrepreensível neutralidade, serem sempre culturalmente comprometidos, conferindo carácter oficial unicamente aos valores caros à maioria.8 


			Entretanto, na atualidade poucos liberais contestam a legitimidade das reivindicações das minorias num contexto multicultural. Trata-se do multiculturalismo liberal. Por certo que as críticas ainda persistem, no sentido de que há riscos em reconhecer-se dentro de um modelo de proteção individual, pacotes de direitos especiais para determinados grupos. Mas como sustenta Habermas uma:


			[...] teoria dos direitos corretamente entendida exige uma política do reconhecimento que proteja a integridade do indivíduo nos contextos da vida nos quais a sua identidade se forma. Isto não exige um modelo alternativo que corrija o projeto individualista do sistema de direitos através de outras perspectivas normativas. Tudo o que é exigido é a atualidade consistente do sistema de direitos.9


			Segundo Mikhäel Elbaz10 o multiculturalismo é um conceito e uma ideologia que apresenta uma polissemia que só pode ser compreendida “no âmbito da desestruturação da narração nacional, sob os efeitos da globalização”.11


			O multiculturalismo pode ser entendido como comunal e corporativo que decorre da politização da luta travada pelas minorias em busca de seus direitos historicamente negados. Já o multiculturalismo como ideologia política assenta-se contra o eurocentrismo e o androcentrismo, pautando-se por uma releitura da história e desconstrução da comunidade do saber. Por fim, o multiculturalismo e a Síndrome Benetton refere-se à mercantilização da cultura. Conforme esta visão, o mundo se converteu em uma aldeia global, o que demonstra que o multiculturalismo não significa pluralismo cultural, mas reduz a cultura a uma única adaptada às exigências locais.12 


			Mikhäel Elbaz resume tais compreensões de multiculturalismo em duas proposições no sentido de que: (a) apesar das nossas diferenças, todos somos humanos e (b) é graças às nossas diferenças que podemos aceder à humanidade.13


			Para Will Kymlicka a abordagem do tema da multiculturalidade depende da visão de dois modelos multiculturais denominados de Estado multiético e Estado multinacional. No primeiro várias nações vivem no mesmo território em função de um processo de imigração (como Estados Unidos e Canadá) e grupos minoritários de imigrantes, por não terem nacionalidade, não gozam de uma plena cidadania o que dificulta ou até tem negado o acesso a muitos direitos fundamentais.14 


			Já no Estado multinacional coexistem mais de uma nação devido a um processo de convivência involuntária (invasão, cessão) ou voluntária (criação de federação) de diferentes povos. As minorias, nesta hipótese, são nações que existiam originariamente no território do Estado e que passaram a conviver com nações que chegaram posteriormente (exemplo dos indígenas no Brasil).15 


			Kymlicka, portanto, restringe sua teoria do multiculturalismo à proteção das minorias originárias do Estado multinacional. Por certo, tal entendimento restringe a compreensão de minorias, uma vez que exclui de sua análise outros grupos minoritários, como as mulheres, homossexuais, idosos, etc. Não obstante tais críticas, trata-se de autor referencial de alta relevância no estudo do multiculturalismo. Por meio deste recorte o autor destaca três tipos de direitos destinados a proteção das minorias e inclusão na sociedade: (a) direitos de autogoverno; (b) direitos especiais de representação e (c) direitos poliétnicos.16


			O multiculturalismo traz no seu bojo o reconhecimento do direito à diferença, também conhecido como direito à alteridade. Portanto, o grande desafio consiste no alcance de uma competência política e estratégica capaz de equacionar iniciativas para a inclusão social de grupos minoritários que querem se manter diferentes, preservando sua cultura e tradições. 


			Do ponto de vista político a igualdade substancial e não mais a mera igualdade formal, surge como necessidade crescente da sociedade contemporânea, ou seja, implica num fazer do Estado, numa agenda positiva, consistente em medidas específicas que levam em consideração as situações particulares de minorias e de membros de grupos em desvantagem. 


			A igualdade de oportunidades, segundo John Rawls, capaz de garantir uma participação equitativa nos bens sociais somente é alcançada por meio da aplicação da denominada “justiça distributiva”. Neste sentido: 


			As desigualdades sociais e econômicas devem ser ordenadas de tal modo que sejam ao mesmo tempo (a) consideradas como vantajosas para todos dentro dos limites do razoável, e (b) vinculadas a posições e cargos acessíveis a todos.17


			Critérios objetivos de seleção, empregados de forma linear em sociedades marcadas por desigualdades profundas, acabam por consolidar ou, até mesmo, acirrar as distorções existentes. Assim, os principais espaços de poder político e social mantém-se sob o domínio da elite que se reproduz, ratificando e legitimando tais patamares inacessíveis aos grupos marginalizados. Por óbvio, qualquer seleção se pauta por alguma discriminação. Portanto o que se deve buscar é garantir a legitimidade dos critérios escolhidos em relação aos objetivos sociais que se busca alcançar com eles.18 


			A partir do momento em que o paradigma da modernidade converge apenas para o desenvolvimento capitalista, as sociedades modernas passam a viver uma contradição pautada pelos princípios da emancipação (que apontam para a igualdade e integração social) e os princípios da regulação (que passam a gerir os processos de desigualdade e exclusão produzidos pelo próprio capitalismo).19 


			De acordo com Boaventura de Sousa Santos, tanto a desigualdade quanto a exclusão são dois sistemas de pertença hierarquizada, sendo que no sistema de desigualdade a pertença ocorre mediante a subordinação e no sistema de exclusão a pertença se dá pela exclusão.


			O dispositivo ideológico de luta contra a desigualdade e a exclusão é o universalismo, que pode assumir duas formas: o universalismo antidiferencialista que importa na negação das diferenças e o universalismo diferencialista que opera pela absolutização das diferenças. Enquanto a negação das diferenças implica numa homogeneização que confrontou a desigualdade por meio do Estado Providência, por outro lado tem-se o embate para com a exclusão por meio de políticas de reinserção social para criminosos e assimilacionista no que se refere aos povos indígenas, culturas minoritárias, minorias étnicas. Ocorre que na falha dessas modalidades, tem-se a aplicação do universalismo diferencialista, criando por exemplo os “guetos”.20


			Ocorre que o modelo de regulação social atual que produz a desigualdade e a exclusão, mas ao mesmo tempo procura mantê-las dentro de limites toleráveis - capaz de garantir o funcionamento do sistema – está hoje em crise. Como forma de enfrentá-la Boaventura de Sousa Santos sustenta que “temos o direito de ser iguais sempre que a diferença nos inferioriza; temos o direito de ser diferentes sempre que a igualdade nos descaracteriza.”21 


			Estabelecidas as premissas básicas acerca do multiculturalismo e direito à diferença, cumpre investigar o conceito de minorias sob a ótica internacional.


			2. Conceito deficitário de minorias sob a ótica do direito internacional


			A proteção entregue às minorias relaciona-se com a construção histórica dos Direitos Humanos. Com uma ideia de gênese advinda da antiguidade, cumpre aqui delimitar como ponto de partida desta evolução os instrumentos ingleses.


			Com o advento daquela que é considerada a primeira transcrição de garantia de direitos fundamentais, a Magna Charta Libertatum de 1215 trouxe algumas garantias mais especificamente a uma estratificação social mais elevada.


			Podemos considerar que a primeira constituição escrita se deu na Inglaterra, no ano de 1215, quando da revolta do Lordes contra o rei João Sem Terra. Vale lembrar que em seu bojo constava tratamento quase que exclusivamente tributário. Contudo, mesmo se tratando de constitucionalismo antigo, foi um marco na proteção de alguns direitos. 22


			Não se pode olvidar também dos próximos instrumentos ingleses, que surgiram também com a intenção de promover a garantia de liberdades, que são o Bill of Rights, Habeas Corpus Act e Petition of Right. Importante frisar que estes mecanismos corroboraram sobremaneira na construção de um sistema de proteção ao indivíduo, que tempos mais tarde, fundamentaram a busca pela proteção do que se denominou por dignidade humana.


			Porém, foi no século XVIII, através das revoluções liberais, por intermédio da independência Americana e Revolução Francesa, com dois feitos extremamente importantes, como a criação das primeiras constituições escritas e com a proteção dos direitos civis e políticos, que o ideal de Direitos Humanos passou a ser realidade, por meio de prescrições escritas, saindo do plano único da filosofia.
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